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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL 

Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral da_______Zona Eleitoral do Ceará.
PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA DE BUSCA E APREENSÃO DE DOCUMENTOS E OUTRAS PROVAS C/C PLEITO LIMINAR

SIGILOSO  E URGENTE
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por seu órgão infra-assinado, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 73, incisos I e III, da Lei n.º 9.504/97, ajuizar o presente PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA DE BUSCA E APREENSÃO DE DOCUMENTOS E OUTRAS PROVAS C/C PLEITO LIMINAR, com fundamento no art.300 e seguintes do Código de Processo Civil e disposições da Resolução TSE nº 23.478/2016, em face da candidata _________________________, portadora do CPF nº __________, RG nº _____________, candidata ao cargo de vereador, nº _________, com endereço na rua ___________, ____, Bairro _________, Fortaleza-Ce, CEP ________,  e ______________, Secretário Municipal de ___________, da Prefeitura Municipal de _________, estabelecido profissionalmente na rua _______, Centro, CEP _________, _______ – CE, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

PRELIMINAR – DA APLICABILIDADE DO NOVO CPC AO PROCESSO ELEITORAL
Com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, inúmeras alterações foram introduzidas no sistema jurídico pátrio, em especial, a expressa previsão da aplicação subsidiária ou supletiva do Código de Processo Civil no âmbito do Direito Eleitoral.
Nesse contexto, o Tribunal Superior Eleitoral expediu a Resolução 23.478/2016, com o objetivo primordial de tratar sobre a aplicabilidade de determinados institutos jurídicos processuais previstos no Novo CPC – Lei n.º 13.105/2015, no âmbito da normatividade especial eleitoral considerando uma integração sistemática.

O artigo 14 da norma regulamentar assim dispõe:
Art. 14. Os pedidos autônomos de tutela provisória serão autuados em classe própria.

Parágrafo único. Os pedidos apresentados de forma incidental em relação a feitos em tramitação serão encaminhados à autoridade judiciária competente, que determinará a sua juntada aos autos principais ou adotará as providências que entender cabíveis.

E o artigo 21 assim preceitua:
Art. 21. Até que seja criada a nova classe processual prevista no art. 14 desta Resolução, os pedidos de tutela provisória serão autuados, no Processo Judicial Eletrônico, na classe Ação Cautelar.
Com efeito, o artigo 294 do Código de Processo Civil de 2015 trata da tutela provisória, que pode ser: de urgência ou evidência. A tutela de urgência (satisfativa ou cautelar) é aquela prevista no artigo 300, e parágrafos, do CPC e pressupõe a “probabilidade do direito”, o “perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo” e a ausência de “perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão”.

A aplicação supletiva da tutela provisória inibitória na Justiça Eleitoral (artigo 15 do CPC) incide na ausência da norma que será colmatada, enquanto que a subsidiariedade completa o arcabouço jurídico, tendo por fim evitar a ocorrência de um ato contrário ao Direito ou impedir a sua continuação. Não se pode perder de vista que a eficácia da tutela jurisdicional eleitoral, no âmbito da competência do poder de polícia, é de natureza satisfativa e exauriente.

Embora detenha o poder de polícia eleitoral, força para prevenir e reprimir ilícitos eleitorais, há situações factuais que necessitam de uma maior garantia da eficiência da jurisdição eleitoral, a fim de preservar o equilíbrio do certame.

A eficácia da tutela provisória inibitória, que visa a reprimir a ocorrência do ilícito eleitoral, reside no fato de que: i) pode ser antecedente ou incidente; ii) é de cognição sumária; iii) obstaculiza ações que poderiam ser perpetuadas no tempo; iv) é revogável; v) a concessão da tutela possui natureza de decisão interlocutória (artigo 1.015, I, do Código de Processo Civil); vi) interposto o recurso de agravo de instrumento a decisão dessa tutela ainda produz efeitos até ulterior revogabilidade; e vii) a decisão do magistrado concedendo a tutela provisória o autoriza a adequar com critério de proporcionalidade a melhor eficácia em razão do tipo de prova necessária à futura ação tendente à aplicação de sanção adequada ao ilícito.

Observe-se, por fim, que, embora a possibilidade da aplicação do instituto da tutela provisória possua previsão específica no procedimento comum e em alguns procedimentos especiais, não há qualquer óbice para sua concessão no procedimento eleitoral, desde que preenchidos os requisitos trazidos pelos artigos 300, 303, 305 e 311 do CPC. 

Para além desse aspecto, assinale-se que, em razão da redução do tempo de campanha nas Eleições de 2016, não raro são verificadas práticas ilícitas na captação de recursos não declarados e condutas vedadas que se amoldam a prática de abusos do poder econômico ou político.
Para prevenir ou fazer cessar tais atos deletérios à lisura do pleito eleitoral, é que se mostra viável, rectius aconselhável a interposição de pedidos de urgência de BUSCA E APREENSÃO para colher elementos probatórios necessários ao ajuizamento de eventual Representação por Conduta Vedada ou Ação de Investigação Judicial Eleitoral – AIJE.
DA COMPETÊNCIA PARA APRECIAR O FEITO

No processo de fiscalização das eleições municipais, os tribunais regionais eleitorais designam por resoluções juízos eleitorais que detenham poder de polícia, com a competência para apreciar pedidos de busca e apreensão, para fins de coligir provas para comprovação de ilícitos eleitorais.
No desempenho do poder de polícia eleitoral, os magistrados podem agir ex officio ou por provocação de eleitores, partidos políticos e do Ministério Público Eleitoral, por exemplo, expedindo mandados de busca e apreensão, evitando a prática de delitos ou colhendo provas para instrumentalizar a atuação repressiva da Justiça Eleitoral.
No que toca à competência, segundo o artigo 299 do CPC, a tutela é “[...] requerida ao juízo da causa e, quando antecedente, ao juízo competente para conhecer do pedido principal”.

Nesse norte, é possível a concessão de uma tutela de urgência, em razão do periculum in mora, em função de casos especiais, como por exemplo, a necessidade de apreensão de documentos e objetos para fins de comprovação da materialidade do ilícito eleitoral.
A tutela provisória, aqui tratada, em razão do artigo 299 do CPC, deve ser requerida ao juízo da causa, que não é o juízo competente para apreciação de Ações de Investigação Judicial Eleitoral – AIJE e Ações de Impugnação de Mandato Eletivo - AIME.

A tutela provisória de urgência é concedida pelo juízo das representações especiais, competente para o processo e julgamento de casos em que incidem os artigos 23, 30-A, 41-A, 73, 74, 75 e 77 da Lei 9.504/97, pois se observa o rito estabelecido no artigo 22 da Lei das Inelegibilidades.

Desse modo, por exemplo, nas eleições municipais, o promotor eleitoral ou o partido político possuem uma eficaz alternativa processual, que é pleitear ao juízo das representações especiais a efetiva concessão da tutela provisória de urgência.
DA CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS
1. [...NARRATIVA DOS FATOS...]
2. Há necessidade de proceder-se de forma URGENTE e SIGILOSA, medida de BUSCA e APREENSÃO inaudita altera pars, com a finalidade de apreender documentos, agendas, relatórios, CPU’s de computadores, balanços de contabilidade, dinheiro em espécie, eventualmente existente, material de propaganda e outros elementos probatórios, junto a entidade__________________, CNPJ nº ____________, estabelecida na rua ______________________, ____, ____________, __________, CEP __________, identificando, outrossim, as pessoas que estejam presentes no momento da diligência, para fins de comprovação da utilização de servidores em campanha política.
DOS PRECEITOS POTENCIALMENTE VIOLADOS – FUNDAMENTO DA PRETENSÃO DE URGÊNCIA

Conforme previsão do artigo 297, e parágrafo único, do CPC, no que se refere às medidas para garantia da efetividade do instituto da tutela provisória inibitória, “o juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas”, observando-se “as normas referentes ao cumprimento provisório da sentença, no que couber”.

Tal previsão é uma garantia que o legislador concedeu ao magistrado de materializar o seu poder geral de cautela e de efetivação, com a possibilidade da adoção de todas as medidas provisórias idôneas e necessárias para a satisfação ou acautelamento adiantados de um direito.

Na hipótese em relevo, a medida de urgência é uma alternativa emergente da inexorável concessão da tutela provisória de urgência, que assegurará o verdadeiro equilíbrio da competição política eleitoral, servindo de inibição real para tentativas ou reiteradas ações ilegais.

Verifica-se da narrativa que os Requeridos, podem estar praticando as condutas vedadas capituladas nos arts. 73, III e V; e art.21, § 3º ; 30-A,  da Lei 9.504/1997, prevendo o primeiro dispositivo:
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
(...)

III – ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;

(...)

V – nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:

Ademais a conduta narrada pode, eventualmente, configurar o crime tipificado no art.300, do Código Eleitoral que preceitua:

Art.300 – Valer-se o servidor público da sua autoridade para coagir alguém a votar ou não votar em determinado candidato ou partido:

Pena – detenção até 6 (seis) meses e pagamento de 60(sessenta) a 100(cem) dias-multa.
Somente com a efetivação da tutela de urgência, é que se possibilita segurança e confiabilidade recíprocas entre a tutela jurisdicional e os limites que devem ser criteriosamente observados na campanha eleitoral.

Nesse passo, está a Justiça Eleitoral autorizada a formar a sua convicção pelos indícios que dimanam das provas coletadas, desde que visem à concretização da lisura eleitoral, como se depreende do disposto no art.23, da Lei Complementar nº 64/90, aplicável ao Juiz Eleitoral.
In verbis:

LEI COMPLEMENTAR 64/90

“Art. 23. O Tribunal formará sua convicção pela livre apreciação dos fatos públicos e notórios, dos indícios e presunções e prova produzida, atentando para circunstâncias ou fatos, ainda que não indicados ou alegados pelas partes, mas que preservem o interesse público de lisura eleitoral.”
Sem maior esforço, percebe-se a gravidade das imputações que, se verossímeis, podem inclusive constituir hipótese de corrupção eleitoral, pela arrecadação de recursos não declarados à Justiça Eleitoral, pois o termo “captação ilícita” remete tanto à fonte quanto à forma de obtenção de recursos, abrangendo, não somente o recebimento de recursos de fontes vedadas (art.24 da LE), como também sua obtenção de modo ilícito, embora a fonte seja legal, como por exemplo, obtenção de recursos à margem do sistema legal de controle, caracterizando o famigerado “Caixa 2”.
A gravação ambiental é bastante elucidativa sobre o protagonismo do _______________, em prol da candidata _____________________________ que se coligida com os depoimentos das noticiantes e fotografias colhidas da página de facebook da entidade _________________, autorizam, rectius, recomendam a urgente concessão de medida de busca e apreensão ora requerida.
O Tribunal Superior Eleitoral considera tal modalidade de prova lícita:

ELEITORAL. ELEIÇÕES 2008. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. GRAVAÇÃO AMBIENTAL REALIZADA POR UM DOS INTERLOCUTORES. VALOR DA PROVA. AGRAVO PROVIDO. I. As manifestações desta E. Corte Eleitoral e do Supremo Tribunal Federal orientam-se majoritariamente e sistematicamente no sentido de que a gravação ambiental de diálogos e conversas entre pessoas, sendo do conhecimento apenas de uma ou algumas delas, não constitui prova ilícita, sobretudo quando buscam demonstrar a prática de crime por parte daquela que não tem conhecimento da gravação. Precedentes. II. Hipótese em que a gravação que se quer oferecer como prova de ilícito eleitoral foi realizada em reunião partidária ou com a participação de eleitores e candidatos, sem o conhecimento do suposto acusado, mas em atmosfera de competição eleitoral. III. A cautela na apreciação das alegações e provas se justifica em face da realidade de disputa eleitoral, pois, ainda que eventualmente lícitas, tais medidas podem resultar em possível deturpação da lisura da campanha ou injusta manipulação contra participantes da competição eleitoral. IV. Natureza da medida e de eventuais resultados pretendidos que exigem acentuado cuidado na valorização das provas no âmbito do processo eleitoral. V. Agravo provido, nos termos do voto do Relator.(TSE - AgR-REspe: 36359 MS, Relator: Min. GILSON LANGARO DIPP, Data de Julgamento: 01/07/2011,  Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 18/8/2011, Página 32/33)

E mais:

Ac.-TSE, de 1º.3.2016, no HC nº 44405: “A gravação ambiental não viola a privacidade e intimidade de quem teve a iniciativa da diligência”; Ac.-TSE, de 1º.9.2015, no HC nº 30990: quanto aos processos penal e cível eleitoral, reconhece-se a licitude das gravações ambientais realizadas sem autorização judicial e sem o conhecimento de um dos interlocutores, desde que sem violação às garantias de liberdade e privacidade.

Em suma, visa-se com a presente ação a assegurar a coleta segura de prova para fins de eventuais representações por conduta vedada (art.73, da Lei 9.507/97) e por captação de gastos ilícitos de campanha (art.30-A, da Lei 9.504/97), sem prejuízo de denúncia pelo crime tipificado no art.300, do CE.
DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA MEDIDA DE URGÊNCIA
DA FUMAÇA DO BOM DIREITO – Fumus boni juris
A plausibilidade do direito invocado – necessidade da concessão da medida de urgência de busca e apreensão inaudita altera pars – decorre do confronto das provas pré-constituídas e preceitos legais que buscam coibir condutas vedadas e captação ilícita de recursos eleitorais.
Vê-se dos autos harmonia entre os depoimentos das noticiantes, com o  conteúdo do áudio da gravação e fotografias, de modo que há elementos que autorizam deduzir pela existência de ilícitos eleitorais que demandam aprofundamento das investigações.
DO PERICULUM IN MORA – PERIGO DA DEMORA
A brevidade do período eleitoral, aliada à possibilidade de desaparecimento das provas que se pretende produzir em eventual representação eleitoral por conduta vedada e captação ilícita de recursos de campanha, constitui o periculum in mora, tendo em vista que se não for concedida a medida de urgência liminar inaudita altera pars postulada poderá restar prejudicada a atuação do Ministério Público Eleitoral.
DOS PEDIDOS

Em face do exposto e diante das provas pré-constituídas, requer o Ministério Público o que segue:
a) A concessão de medida liminar de BUSCA E APREENSÃO, nos termos do art. 300, § 2º, do CPC, junto à entidade _______________, CNPJ nº ______________, estabelecida na rua _______________, _______, ___________, _________-CE, CEP ___________, a fim de que sejam apreendidos DOCUMENTOS, PAPEIS, AGENDAS, RELATÓRIOS, CPU’S DE COMPUTADORES, NOTAS FISCAIS, FOLHAS DE PONTO DE FUNCIONÁRIOS, BALANÇOS CONTÁBEIS, EVENTUAIS MONTANTES DE DINHEIRO EM ESPÉCIE, mediante laudo de apreensão, especificando o dia, horário e circunstâncias da diligência;

b) A identificação de todas as pessoas presentes no momento da diligência com a completa qualificação;

c) A participação do Departamento da Polícia Federal para garantir a eficácia da busca e apreensão, bem como para fins de perícia nas CPU’s de computadores apreendidos;

d) Após o cumprimento da medida liminar, sejam os Requeridos citados para apresentar a resposta que tiverem;

e) Ao fim, seja confirmada a decisão liminar, julgando procedente a presente medida de caráter satisfativo.

f) Protesta provar o alegado em todos os meios em direito permitidos.
g) A intimação do Ministério Público Eleitoral para oficiar em todos os termos do processo.

Deixa de atribuir valor da causa, tendo em vista tratar-se de feito eleitoral.
Pede deferimento.

___________, ___ de setembro de 2016.
__________________________________

Promotor Eleitoral 
o
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